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_Resumo

Os incêndios f lorestais constituem uma sér ia ameaça à saúde das popula-

ções e ao ambiente. A preparação das famí l ias para fazer face a desastres e 

emergências é crucial para a sua proteção e para a resi l iência da comunida-

de. Aproximadamente um ano depois do incêndio f lorestal de 2017 ocorr ido 

na região por tuguesa de Pedrógão Grande, foi real izado um inquérito sobre 

medidas de preparação, envolvendo uma amostra aleatór ia e representativa 

de 330 pessoas da população afetada. Anal isaram-se as relações entre as 

var iáveis sociodemográf icas e a adoção de medidas básicas de preparação 

pelas famí l ias, bem como do índice de preparação, através de odds ratio, 

estimadas por regressão logística. A taxa de resposta ao inquérito foi de 

83%. Al imentos que não requerem refr igeração nem preparação cul inár ia e 

o abastecimento de água foram as medidas de preparação mais refer idas 

(85% e 63% respetivamente). Aproximadamente 79% dos respondentes 

refer iram dispor de um rádio a pi lhas e 47% de uma lanterna a pi lhas, mas 

apenas 35% ver i f icava regularmente a carga das pi lhas. A forma prefer ida 

para obter informações durante um desastre ou emergência era a televisão 

(36,4%), o telefone (22%) e o rádio (15%). A anál ise do índice de preparação 

revela a existência de pequenas diferenças a nível local e que as mulheres 

tendem a adotar menos medidas de preparação que os homens. A existên-

cia de doenças crónicas está relacionada com a adoção de um maior 

número de medidas de preparação.

_Abstract

Wildf i res are a ser ious threat to populat ions’ health and the environment. 

Household preparedness for disasters and emergency is crucial to help 

people to protect themselves and improve community resi l ience. A survey 

on preparedness household measures was conducted in 2018 in a random 

representative sample (n=330) of the population af fected by the 2017 wi ldf i-

re in the Por tuguese region of Pedrógão Grande. Associat ions between 

sociodemographic var iables and the preparedness measures as wel l the 

preparedness index were tested by odds rat io estimated by logist ic regres-

sion. A response rate of 83% was obtained. Non-per ishable food and water 

suppl ies were the preparedness measures most referred (85% and 63% res-

pective ly). To have a battery operated radio (79%) and a f lashl ight (47%) were 

also referred but only 35% checked the batter ies regular ly. The preferred 

pr imary means of get t ing information dur ing a disaster or emergency were 

te levision (36,4%), te lephone (22%) and radio (15%). The preparedness index 

analysis shows a sl ightly di f ference at local level and that women tended to 

be less prepared than men. Having a chronical disease is associated with 

the adoption of a higher number of preparedness measures.

_Introdução

A 17 de junho de 2017 ocorreu em Portugal um incêndio flo-

restal de grandes proporções que abrangeu vários concelhos 

da região Centro, com especial gravidade nos concelhos de 

Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos e Castanheira de Pera, 

tendo causado 65 mortes, 30 mil hectares de floresta ardida, 

perda parcial ou total de mais de 500 casas de habitação e 

inúmeros prejuízos nas áreas económica e ambiental (1-2).

Apesar de os incêndios florestais serem uma ocorrência 

comum em Portugal, assim como em muitos países do sul da 

Europa, prevê-se um aumento de frequência devido ao efeito 

das alterações climáticas (3). Isto implica que mais popula-

ções poderão vir a estar expostas e a sofrer os seus efeitos, 

pelo que importa melhorar a sua capacidade de resistência e 

preparação para fazer face a estas e outras catástrofes, natu-

rais ou não. Embora as catástrofes sejam largamente imprevi-

síveis, os danos por elas causados podem ser mitigados, ou 

parcialmente prevenidos.

A preparação para emergências na área da saúde está relacio-

nada com a capacidade de resposta dos sistemas de saúde
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pública e do sistema prestador de cuidados, comunidades 

e indivíduos. De um modo geral, estas medidas visam preve-

nir, proteger, responder com rapidez e recuperar de emergên-

cias na área da saúde, particularmente aquelas cuja escala, 

tempo ou imprevisibilidade ameaçam sobrecarregar as capa-

cidades para fazer face às necessidades do dia-a-dia (4). Se-

gundo as Nações Unidas, a preparação para emergências é o 

“conhecimento e as capacidades de resposta e recuperação 

desenvolvidas pelos governos, organizações profissionais, 

comunidades e indivíduos para efetivamente antecipar, res-

ponder e recuperar dos impactos de eventos ou condições 

provavelmente perigosos, iminentes ou em curso”_(5). 

A Organização Mundial de Saúde coloca o seu foco de prepa-

ração para emergências nos serviços de saúde e na resposta 

que estes devem dar às necessidades das populações afeta-

das, prevenindo simultaneamente a rotura da prestação de 

serviços. Envolvem, entre outros, a preparação dos profissio-

nais de saúde, a manutenção da estrutura e funcionalidade 

das instalações de prestação de cuidados de saúde, a ma-

nutenção de uma reserva adequada de medicamentos, um 

sistema de vigilância da saúde e serviços laboratoriais, uma 

previsão adequada de cuidados de emergência, um seguro 

estatal/governamental e um fundo de emergência (4,6).

Em relação à preparação individual e das famílias, as medidas 

propostas são menos sistematizadas e concisas. De acordo 

com a FEMA, 2004 (7), esta preparação envolve conhecimen-

tos sobre os perigos que podem afetar a família, o desenvol-

vimento de um plano de emergência para o alojamento, a 

manutenção de uma reserva de água e de alimentos não pere-

cíveis para todos os elementos da família, o conhecimento da 

localização de zonas de segurança ou de abrigo para todos os 

tipos de emergência e o conhecimento dos sistemas de alerta 

comunitários e vias de evacuação.

Neste sentido, a Federal Emergency Management Agency 

propõe as medidas básicas apresentadas no quadro 1.

artigos breves_   n. 1

Quadro 1: Recomendações para a preparação domiciliária de emergências e catástrofes.
 (EUA - Federal Emergency Management Agency, 2004)

Adaptado de DeBast ian i et a l., 2012 (Centers for D isease Contro l and Prevent ion)  (8)

 

■  Estar informado

Ter conhec imento sobre os p lanos de emergênc ia loca is para efe i tos de abr igo e evacuação e sobre os 
contactos loca is das pessoas a contactar em caso de emergênc ia ou catástrofe.

■  Preparar uma reserva mínima para fazer face a desastres e emergências 

A reser va mín ima para desastres e emergênc ias é const i tu ída por um conjunto de i tens bás icos que deve 
ex is t i r no a lo jamento e que poderão ser necessár ios no caso de uma emergênc ia:

■  Ter um plano

O p lano de emergênc ia deve contemplar o aux í l io a membros da famí l ia com mobi l idade reduz ida ou 
necess idades func iona is espec í f icas, o cu idado de an imais de est imação, bem como formas seguras de 
des l igar os equ ipamentos domést icos.

O plano deverá ser testado pelo menos duas vezes por ano e a justado ou atual izado sempre que ocorrerem 

al terações.

Água

Al imentos

Medicamentos

Comunicações

I luminação/sinal ização

Ter em reser va 3 a 4 l i t ros de água por pessoa /d ia, para três d ias, tanto para 
beber como para uso san i tár io

Ter pe lo menos uma reser va de a l imentos para três d ias que não reque i ram 
f r igor í f ico ou de ser coz inhados

Ter uma reser va de medicamentos suf ic iente para três d ias para cada doente 
crón ico res idente no a lo jamento

Ter um rádio por tát i l a pi lhas ou acionado por manive la

Ter uma lanterna a pi lhas ou acionada por manive la
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O grau de preparação para emergências varia de acordo 

com as variáveis sociodemográf icas (9) e poderá estar ainda 

associado à ocorrência de doenças crónicas no agregado 

famil iar_(10) e à existência de per turbações psicológicas, por 

exemplo.

_Objetivo

O presente estudo teve como objetivo caracterizar a adoção 

de medidas básicas de preparação para emergências pela po-

pulação dos concelhos afetados pelos incêndios de Pedrógão 

Grande, Figueiró dos Vinhos e Castanheira de Pera relaciona-

das com a manutenção de uma reserva de alimentos e água, 

meios de comunicação e medicação para doentes crónicos.

_Métodos

Desenho do estudo

Na sequência dos incêndios de 2017 ocorridos nos concelhos 

de Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos e Castanheira de 

Pera foi desenvolvido o Plano Estratégico no âmbito da Saúde 

Pública, decorrente do n.º 2 da Resolução do Conselho de Mi-

nistros n.º 101-A/20, de 12 de julho de 2017 (11). Um dos obje-

tivos desse plano é a recolha “de evidências que permitam … 

aumentar a resi l iência das populações em risco e capacitar 

os serviços de saúde (sistema prestador e saúde pública) 

para disponibi l izarem a resposta adequada às necessidades 

da população”.

No âmbito deste plano, foi desenvolvido um inquérito aplicado 

a uma amostra de 330 pessoas, com idade compreendida 

entre os 18 e os 79 anos, representativa da população dos três 

concelhos afetados, estratificada e proporcional por idade, 

sexo e concelho de residência com extração aleatória a partir 

da base de dados do Registo Nacional de Utentes.

Para a recolha de dados foram efetuadas entrevistas com su-

porte web (Computer Assisted Personal Interview) por uma 

equipa de colaboradores da Escola Superior de Tecnologia 

da Saúde de Coimbra, treinados para o efeito por uma equipa 

do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) 

e da Administração Regional de Saúde do Centro. O trabalho 

de campo decorreu entre 19 de março e 7 de maio de 2018. 

Questionário

Com base nos dados da primeira vaga deste inquérito foi re-

alizado um estudo transversal baseado nas respostas às per-

guntas relativas a preparação para emergências, adaptadas 

do Disaster Preparedness Module do questionário do Beha-

vioral Risk Factor Survei l lance System - BRFSS (Centers for 

Disease Control and Prevention, 2012):

a) “Tem, em lugar conhecido e acessíve l a todos, um rádio 

a pi lhas para, em caso de haver fa lha de energia, poder 

estar a par das indicações das autor idades?”

b) “Dispõe, em lugar conhecido e acessível a todos, de uma 

lanterna a pilhas para o caso de haver falha de energia?”

c) “Tem em sua casa água engarrafada suficiente para três 

dias para todas as pessoas que vivem consigo? (aproxima-

damente três litros/pessoa/dia)”

d) “Tem, em sua casa, uma reserva de al imentos que não 

requerem fr igor í f ico ou necessitem de ser cozinhados, 

ta is como conservas e enlatados?”

Este grupo de perguntas admitia as respostas “Sim”, “Não”, 

“Não sabe/Não responde”.

Para efeitos de análise foi criado um índice de preparação 

para emergências (Pouco ou nada preparado/Preparado ou 

bem preparado), resultante do somatório destas quatro prin-

cipais medidas: de 0, 1 e 2 – nada ou pouco preparado; de 

3 e 4 – preparado ou bem preparado. 

Foi ainda incluída uma pergunta relativa à medicação de doen-

tes crónicos e outra sobre os meios de comunicação escolhi-

dos para receber informação em situação de emergência ou 

catástrofe: 

e) “Dispõe de uma reserva de medicamentos para 3 dias para 

cada doente crónico que vive consigo?” (Sim, Não, Não 

se aplica (não vive com doentes crónicos), Não sabe/Não 

responde) 

f ) “Qual seria o seu principal meio de comunicação para rece-

ber informações e indicações das autoridades, no caso de 

uma catástrofe de grandes dimensões?” (Televisão, Rádio, 

Internet, Jornais, Vizinhos, Outros)”.
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Foram também consideradas as características sociodemo-

gráficas sexo, grupo etário, concelho de residência, atividade 

económica, situação laboral e as respostas à pergunta “Tem 

alguma doença crónica ou problema de saúde prolongado? 

(Sim, Não, Não sabe/Não responde).

Análise estatística

Foram realizadas análises descritivas para caracterizar os fa-

tores sociodemográficos segundo as medidas adotadas e de 

acordo com a classificação de preparação para emergências.

As magnitudes das associações foram medidas pelas odds 

ratio (OR) e odds ratio ajustadas (ORa) e os respetivos inter-

valos de confiança a 95%, estimadas pelo modelo de regres-

são logística. Foi usado o programa de estatística IBM SPSS 

Statistics V.25, 2017 e o nível de signif icância dos testes foi 

f ixado em 5%.

_Resultados

Participaram no inquérito 274 pessoas (taxa de adesão de 

83%), mas apenas puderam ser considerados 269 participan-

tes, por terem sido detetadas inconsistências nos dados em 

cinco casos.

A medida de preparação mais frequentemente referida foi a 

manutenção de uma reserva de alimentos que não requerem 

frigoríf ico ou necessitem de ser cozinhados (n=228; 85%), 

mas apenas 170 (63%) referiram manter uma reserva de água 

para três dias para cada pessoa do alojamento (gráfico 1). 

Em relação à existência de equipamento a pilhas (com autono-

mia), 79% (n=212) dos participantes afirmam dispor de uma 

lanterna a pilhas e 47% (126), referiram dispor de um rádio a 

pilhas (gráfico 1). De entre aqueles que usam lanternas e rádio 

a pilhas (n=219; 81%), apenas 77 (35%) responderam verificar 

regularmente a carga das pilhas.

Considerando o índice de preparação, 58,2% dos participan-

tes referem estar preparados ou bem preparados. Ou seja, 

tinham adotado três ou quatro das medidas previstas.

Observou-se uma diferença significativa em Pedrógão Grande, 

com uma probabilidade menor de adoção de medidas (apenas 

45,3% dos participantes deste concelho). As mulheres também 

têm uma probabilidade menor de adotar a totalidade das medi-

das (50,7% em comparação com 67,8% dos homens). Os traba-

lhadores da indústria transformadora também têm uma menor 

probabilidade (41,5%) de estarem preparados em comparação 

com trabalhadores de outras atividades económicas (tabela 1).
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Gráfico 1: Adoção de medidas básicas de preparação para emergências, referidas pelos 
participantes no inquérito (n=269).
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Tabela 1: Preparação das famílias para emergências e catástrofes: índice de preparação.

Bivar iável Mult ivar iável

n (%) OR ORaIC95% IC95%

Preparadas ou bem 
preparadas

OR: odds rat io; IC95%: inter va lo de conf iança 95%; ORa: odds rat io a justada. * p<0,05; **  p<0,01

Além destes resultados, ser portador de uma doença crónica 

aumenta a probabilidade de adoção de medidas de proteção 

(OR=1,7; IC-95%: 1,04-2,8). Verif icou-se que 82% (n=220) dos 

participantes no inquérito referiram coabitar com doentes 

crónicos, mas destes apenas 93% (n=205) referiram manter 

uma reserva de medicamentos de três dias para cada um (15 

participantes referiram não ter).

Quando inquiridos em relação aos principais meios de comuni-

cação utilizados para receber informações e indicações das 

autoridades no caso de uma catástrofe de grandes dimensões, 

(36%) mencionaram a televisão, 22% o telefone (fixo e móvel), 

15% o rádio e 11% internet (gráfico 2).
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83 (62,9)
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80 (67,8)

76 (50,7)

24 (60,0)

31 (58,5)

38 (61,3)

39 (55,7)

24 (55,8)

 

22 (59,5)

17 (41,5)

21 (84,0)

10 (58,8)

33 (57,9)

10 (66,7)

68 (25,3)

77 (58,8)

13 (50)

51 (57,3)

12 (92,3)

1

1,08

0,53

1

0,49**

1

0,94

1,06

0,84

0,84

1

0,48

3,58

0,97

0,94

1,36

0,84

1

0,70

0,94

1,50

1

0,93

0,37*

1

0,44**

1

0,76

0,76

0,48

0,55

1

0,32*

2,13

0,63

0,86

1,11

0,60

1

0,85

1,41

2,60

 

0,6-1,9

0,27 - 1,04

0,30 - 0,81

0,41 - 2,17

0,47 - 2,38

0,38 - 1,85

0,35 - 2,02

0,20 - 1,20

1,02 - 12,55

0,30 - 3,13

0,40 - 2,17

0,39 - 4,80

0,37 - 1,90

0,30 - 1,63

0,55 - 1,62

0,57 - 3,93

 

0,48 - 1,80

0,17 - 0,83

0,25 - 0,78

0,30 -1,91

0,31 - 1,87

0,17 - 1,36

0,16 - 1,87

0,11 - 0,87

0,54 - 8,40

0,16 - 2,24

0,34 - 2,18

0,29 - 4,29

0,24 - 1,50

0,32 - 2,26

0,56 - 3,53

0,80 - 8,45

Conce lho (n=156)

Castanhe i ra de Pera

F igue i ró dos V inhos

Pedrógão Grande

Género (n=156)

Mascu l ino

Femin ino

Grupo etár io (n=156)

20-39

40-49

50-59

60-69

70+

Ativ idade económica (CAE) (n=181)

Agr icu l tura

Indústr ia t ransformadora

Construção

At iv idades admin is trat i vas

Outras at iv idades de ser v iço

Produção das famí l ias para 
uso própr io

Outras

Si tuação labora l (n=153)

Empregado

Desempregado

Reformado

Outros



Televisão

Telefone

Rádio

Vizinhos

Internet

Outros

Não sabe

10
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De entre os participantes que referiram a televisão como prin-

cipal meio de comunicação, verificou-se que se tratava de uma 

preferência sem diferenças significativas em relação ao conce-

lho e ao sexo. Em relação à idade, os participantes com 70 e 

mais anos preferem a televisão (ORa=2,7; IC95%=1,09-6,83) 

como fonte de informação em caso de emergência.

Não se detetaram diferenças signif icativas em relação ao 

uso do telefone (f ixo e móvel). Os participantes de Pedrógão 

Grande evidenciaram uma preferência menor pelo uso de 

radio a pilhas (ORa=0,22; IC95% =0,06-0,81) em relação 

aos outros dois concelhos e de entre aqueles que preferem 

a internet como meio de informação, são os mais jovens 

(20-49 anos) que manifestaram essa preferência, uma vez 

que os mais velhos (50-59 anos) manifestaram um uso menor 

(ORa=0,22; IC95%=0,07-0,70).

_Discussão e conclusões

Quando comparados com os valores obtidos nos Estados 

Unidos em 2012, através do Behavioral Risk Factor Surveil la-

ce System - BRFSS (Centers for Disease Control and Preven-

tion, 2012) em 14 estados e referente a dados recolhidos em 

2006-2010, verif icou-se que a proporção de participantes 

portugueses que afirmavam dispor de lanterna (79%) ou de 

rádio a pilhas (47%) era inferior aos valores registados pelo 

BRFSS (94,8% e 77,7%, respetivamente). No entanto, os por-

tugueses apresentavam uma proporção superior de reserva 

de água (63% vs 53,6%) e proporções semelhantes de reser-

va de comida e medicação (85% vs 82,9%; 93% vs 89,7%).

Não se observou qualquer relação com a idade, ao contrário 

dos resultados obtidos em alguns estudos, que apontam para 

indivíduos de meia-idade (40-69) ou para os grupos etários 

mais velhos, que os autores relacionam com a experiência de 

vida e consequentemente, com uma maior sensibilidade para 

o problema (8). 

À semelhança de outros estudos (9,10), verif icou-se que os 

doentes crónicos têm uma probabilidade estatisticamente 

significativa de manter em casa uma reserva de medicação 

que possibilite o controlo da sua doença durante um determi-

nado período de tempo. A proporção relatada de 89% (9) é 

semelhante à proporção observada no presente estudo (93%).

Verif icámos que a maioria prefere meios de comunicação sem 

autonomia energética (televisão + telefone + internet = 186; 

69%), o que poderá ser muito limitativo em caso de falha no 

fornecimento. Embora muito popular em determinada época, 

o rádio a pilhas tende a cair em desuso face aos telemóveis e 

outros dispositivos e verif icou-se que são poucos os que exa-

minam regularmente a carga das pilhas (35%). Existem alter-

nativas com autonomia energética acessíveis, como os rádios 

alimentados por dínamo carregado por fricção (manivela) ou 

por células fotovoltaicas e estas alternativas devem ser consi-

deradas para efeitos de um kit de emergência (8).

Por questões operacionais, não foram incluídas no presente 

estudo perguntas relativas a planos familiares de emergência 

escritos, mas trata-se de um aspeto importante, sobretudo 

para famílias com crianças, doentes crónicos acamados, com 

limitações cognitivas, doença mental ou com mobilidade con-

dicionada, não esquecendo os animais de estimação (12,13).

As Autarquias, a Proteção Civil e outros agentes comunitários 

podem prestar uma ajuda importante através de programas 

específicos, envolvendo a sinalização destas situações, divul-

gando informação pertinente e desenvolvendo formas e mate-

Gráfico 2: Principal meio de comunicação referido para rece-
ber informações e indicações das autoridades em 
caso de catástrofe (n=269).
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riais de apoio que possibilitem a criação e atualização destes 

planos familiares. Este tipo de programas deverá ser avaliado 

com regularidade (14,15).

_Recomendações

Desenvolver programas comunitários de apoio às famílias para 

que possam preparar os seus planos de emergência. Além 

disto, as Autarquias e a Proteção Civil devem fazer simulacros 

regulares para melhor preparar as famílias para emergências 

e catástrofes. Este tipo de programas deverá ser avaliado com 

regularidade.

Ter em atenção as preferências por meios específ icos de co-

municação, mas incentivar o recurso a equipamentos com 

autonomia, como por exemplo, os rádios e lanternas alimen-

tados por dínamo carregado por fr icção ou por células foto-

voltaicas.

Identificar e sinalizar na comunidade as famílias com indivíduos 

com limitações cognitivas ou de mobilidade, perturbações 

psicológicas, incapacidade ou com outras dificuldades, com 

pessoas vulnerabilidades (crianças e idosos, por exemplo) de 

modo a poderem dispor de medidas de emergência adequadas.

Os profissionais de saúde devem sensibilizar os doentes cróni-

cos que necessitam de medicação continuada para que man-

tenham uma reserva de medicação para usarem em caso de 

necessidade e que poderá ser, por exemplo, aviar a receita de 

manutenção duas semanas antes de esgotar o medicamento 

em casa. 
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